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ACÓRDÃO E PRECEDENTE
• Acórdão: documento judiciário que materializa decisão 

colegiada de um caso.
• Todo acórdão é um precedente para algo? (i.e., para a 

matéria que julgou.)

• “Precedente” – Decisões prévias que tribunais devem 
seguir.



19/04/2018

2

PRECEDENTES VERTICAIS
CPC, Art. 927. Os juízes e os tribunais 

súmulas do Supremo 

CPC, Art. 927. Os juízes e os tribunais 
observarão:

I - as decisões do Supremo Tribunal Federal 
em controle concentrado de 
constitucionalidade;

II - os enunciados de súmula vinculante;

III - os acórdãos em incidente de assunção 
de competência ou de resolução de 
demandas repetitivas e em julgamento de 
recursos extraordinário e especial 
repetitivos;

IV - os enunciados das súmulas do Supremo 
Tribunal Federal em matéria constitucional 
e do Superior Tribunal de Justiça em 
matéria infraconstitucional;

V - a orientação do plenário ou do órgão 
especial aos quais estiverem vinculados.

https://rascunhoteca.wordpress.com/2014/04/23/vitor-blotta-27-de-marco-de-2014/

• Decisões de cortes superiores na hierarquia judicial, 
que as cortes inferiores devem levar em consideração

PRECEDENTES HORIZONTAIS

CPC, Art. 926. Os tribunais devem 
uniformizar sua jurisprudência e mantê-la 
estável, íntegra e coerente.

§ 1o Na forma estabelecida e segundo os 
pressupostos fixados no regimento interno, os 
tribunais editarão enunciados de súmula 
correspondentes a sua jurisprudência 
dominante.

§ 2o Ao editar enunciados de súmula, os 
tribunais devem ater-se às circunstâncias 
fáticas dos precedentes que motivaram sua 
criação.

• Decisões do próprio tribunal que 
devem ser observadas em 
julgamentos posteriores sobre a 
mesma matéria.
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STARE DECISIS

Doutrina segundo a qual uma corte deve decidir a mesma matéria no mesmo sentido de 
suas decisões anteriores (precedentes horizontais), mesmo que os indivíduos que tenham 
chegado àquela decisão não estejam mais no tribunal.

POR QUE VALORIZAR PRECEDENTES?

Uma virtude exclusivamente judiciária?
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POR QUE SEGUIR PRECEDENTES?

“From the perspective of those who are subject to “From the perspective of those who are subject to 
law’s constraints, the gains from marginal 
improvements in the law are rarely sufficient to 
outweigh the losses that would come from being 
unable to rely even on imperfect legal rules and 
imperfect precedents”

(F. SCHAUER, Thinking Like a Lawyer, 2009, p. 43).

1. Previsibilidade / Segurança Jurídica

POR QUE SEGUIR PRECEDENTES?

2. Exigências de justiça (formal)

treat “the requirement of formal justice is that we treat 
like cases alike, and different cases differently, 
and give to everyone his due[…] formal justice 
supplies one good reason for following judicial 
precedents”

(N. MACCORMICK, Legal Reasoning and Legal Theory, 1978, 
p. 73-74.)



19/04/2018

5

OBEDIÊNCIA, DISTINÇÃO E SUPERAÇÃO

CPC, art. 489, § 1o: “Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, 
seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que: [...] VI - deixar de seguir enunciado 
de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 
existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.”

Dever de obediência a priori

Precedente segue vigente, 
mas não se aplica ao caso.

Precedente é 
vencido por 
novas razões

DISTINGUIR

• Estabelecer diferenças 
juridicamente relevantes entre o 
caso atual e o caso passado 
(precedente horizontal ou vertical), 
para justificar que a decisão 
presente não tem o dever de 
obedecer à decisão anterior.
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SUPERAÇÃO DE PRECEDENTES

CPC, art. 927, § 2º: A alteração de tese jurídica adotada em 
poderá 

CPC, art. 927, § 2º: A alteração de tese jurídica adotada em 
enunciado de súmula ou em julgamento de casos repetitivos poderá 
ser precedida de audiências públicas e da participação de 
pessoas, órgãos ou entidades que possam contribuir para a 
rediscussão da tese.

§ 3o Na hipótese de alteração de jurisprudência dominante do 
Supremo Tribunal Federal e dos tribunais superiores ou daquela 
oriunda de julgamento de casos repetitivos, pode haver modulação 
dos efeitos da alteração no interesse social e no da segurança 
jurídica.

§ 4o A modificação de enunciado de súmula, de jurisprudência 
pacificada ou de tese adotada em julgamento de casos repetitivos 
observará a necessidade de fundamentação adequada e 
específica, considerando os princípios da segurança jurídica, da 
proteção da confiança e da isonomia.

• Se a estabilidade da jurisprudência é um valor independente de sua correção, a mudança de 
entendimento acarretará ônus argumentativo tanto maior quanto maior a estabilidade do entendimento a 
ser modificado.

PRECEDENTE ESTRANGEIRO?

• O caso Lüth é um “precedente” para o ministro 
Gilmar Mendes na ADPF 130?



19/04/2018

7

APRENDER X SEGUIR 

“[...] Entender a ideia de um precedente 
exige reconhecer a diferença entre 
aprender com o passado, de um lado, e 
seguir o passado apenas porque houve 
uma decisão anterior, de outro [..]. Se 
uma corte está convencida pela decisão 
passada, então ela não a está 
obedecendo”

(SCHAUER, TLL, p. 38)


